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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 74/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei altera dispositivos da Lei 10.278, de 18 de julho de 2007, que instituiu o Conselho Municipal de Habitação de Londrina e o Fundo Municipal da Habitação de Londrina, passando o art. 1o desta lei a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1°. Fica instituído o Conselho Municipal de Habitação de Londrina – CMHL – com as funções fiscalizadoras, consultivas, informativas e deliberativas.”
O autor justifica a proposta argumentando que “a alteração tem por objetivo modificar o artigo 1o para que o conselho passe a ter, além das funções fiscalizadoras, consultivas e informativas, também, a função deliberativa, atendendo, assim, as diretrizes aprovadas na 1ª e 2ª Conferência de Habitação de Londrina, realizadas em 2006 e 2009. ...e garantindo o atendimento ao que determina o art. 10 da Lei Federal no 11.124/2005.”
PARECER TÉCNICO:
A Lei Orgânica do Município, art. 64, estabelece que os Conselhos Municipais constituem-se em organismos representativos, criados por lei específica, com a finalidade de auxiliar as ações e o planejamento das políticas a serem implementadas nas áreas de sua competência.

Na composição dos Conselhos Municipais, conforme dispõe o § 1o desse artigo, fica assegurada a representatividade dos Poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, limitada esta ao atendimento de concorrência e objetivos dos Conselhos.

A participação nos Conselhos Municipais, nos termos da LOM, será gratuita e constituirá serviço público relevante, e os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficarão obrigados a prestar as informações necessárias ao funcionamento desses Conselhos e a fornecer os documentos administrativos que lhes forem solicitados.

Na documentação anexa ao projeto, constam as propostas apresentadas e aprovadas nas Conferências Municipais de Habitação realizadas em 2006 e 2009, com a participação dos movimentos populares, do gestor público e da sociedade civil organizada, e dentre elas conferir ao Conselho Municipal de Habitação o caráter deliberativo e a definir sua composição. 
Encontra-se também anexa ao processo cópia da Ata da 3ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Londrina – CMHL – Gestão 2010/2012, realizada em 6 de julho de 2010, na Cohab, na qual está registrada a aprovação da minuta do projeto de lei para conferir o caráter deliberativo ao conselho.

Conforme dispõe a Lei Municipal no 10.637/2008 – Plano Diretor Participativo do Município - PDPM, em seu art. 125o inciso IV, os conselhos municipais são denominados Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana, e adotados para promover o planejamento, o controle e a gestão do desenvolvimento urbano.

Ao Conselho Municipal de Habitação de Londrina, de acordo com o disposto no art. 2o da Lei Municipal 10.278/2007, compete desenvolver estudos, propor medidas que visem à integração dos assentamentos precários ao tecido urbano, através de programas de regularização fundiária - urbanística e jurídica - e do desenvolvimento de projetos sociais de geração de trabalho, renda e capacitação profissional nestas áreas; a articulação da política habitacional às demais políticas sociais, ambientais e econômicas; a integração da política habitacional à política de desenvolvimento urbano e ao Plano Diretor; e o apoio à implantação dos instrumentos da política urbana previstos no Estatuto da Cidade atendendo ao princípio constitucional da função social da cidade e da propriedade.

Analisando as competências atribuídas ao conselho de habitação e considerando à demanda existente em nossa cidade para acesso à moradia, entendemos ser coerente conferir-lhe o caráter deliberativo, a fim de que possa alcançar seus objetivos com maior celeridade e assim contribuir com à política habitacional em nosso município.
Ademais, a alteração se faz necessária para que o Conselho Municipal de Habitação possa se adequadar às normas do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, conforme a Lei Federal no 11.124/2005, que dispõe sobre o SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.
Diante do exposto, e estando a proposta dentro dos ditames legais, esta Assessoria considera a presente matéria pertinente.

SALA DAS SESSÕES, 6 de abril de 2011.
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VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 74/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise da matéria, e estando a proposta dentro dos ditames legais, conforme apontamentos da Assessoria Técnico-Legislativa, emite voto favorável.

SALA DAS SESSÕES, 15 de abril de 2011.
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